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AÇÃO  DE  COBRANÇA –  SERVIDORA  PÚBLICA  DO
MUNICÍPIO  DE  SANTA  RITA/PB –  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE – EXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA A
REGULAMENTAR  O  PAGAMENTO  DO  BENEFÍCIO  –
EXERCÍCIO  DO  CARGO  PÚBLICO  INICIADO
POSTERIORMENTE  À  VIGÊNCIA  DA  LEI
REGULAMENTADORA  –  TERMO  INICIAL  DA
CONDENAÇÃO A PARTIR DA INSTITUIÇÃO DO REGIME
ESTATUTÁRIO ENTRE  AUTORA  E  RÉU  –  SITUAÇÃO
PECULIAR DO CASO CONCRETO –  TERMO FINAL DA
CONDENAÇÃO  INDICADO  NA  PETIÇÃO  INICIAL  –
RESPEITO  AOS  LIMITES  DA  LIDE  TRAÇADOS  PELA
PARTE  AUTORA  - MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA
APENAS  QUANTO  AO  PERÍODO  DA CONDENAÇÃO –
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

Havendo lei regulamentadora do adicional de insalubridade
no Município  a que é  vinculado o  agente  comunitário  de
saúde,  não há que se falar,  no que concerne ao período
anterior à vigência da norma citada, em aplicação analógica
da Norma Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho e
Emprego,  afastando-se a  incidência  dos  arts.  4º  e  5º  da
LINDB  e  arts.  126  e  127  do  CPC,  porquanto,  na  seara
administrativa,  prevalece  a  irradiação  do  princípio  da
legalidade  (art.  37,  caput,  da  CF/88),  de  modo  que  a
Administração Pública tem sua atuação adstrita ao que a Lei
determina. 

Constatado que a servidora pública  foi  nomeada  e entrou
em  exercício,  ocupando o  cargo  público  em  03/10/2009,
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ainda que a lei regulamentadora seja anterior a essa data,
não pode subsistir a condenação a partir de sua vigência,
mas sim a partir  de 03/10/2009,  pelo simples fato de que
antes  disso  não  havia  sido instituído o  regime estatutário
entre a autora e o Município promovido/apelante.

Por força do art. 492 do CPC, deve ser alterado o dispositivo
para  constar  também como termo final  da  condenação o
indicado pela autora, concluindo-se a partir do pedido que
após dezembro de 2011 não havia mais pretensão resistida
quanto ao objeto da demanda.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo  Município de Santa
Rita  buscando  a  reforma  da  sentença  do  Juízo  de  Direito  da  5ª  Vara  da
Comarca de Santa Rita, prolatada nos autos da Ação de cobrança de verbas
salariais ajuizada por Maria José Ferreira da Silva em face do apelante.

Na  sentença  vergastada  (fls.  132),  a magistrada julgou
procedente o pedido para condenar o demandado a  pagar  à promovente  a
gratificação de adicional de insalubridade, no percentual de 20% sobre o valor
do vencimento, a partir da vigência da Lei Municipal nº. 1344/09 (05 de maio de
2009), com reflexos nos demais verbas e observado o período não prescrito, a
ser pago enquanto durar a atividade insalubre da autora.

Sobre  todos  os  itens  acima  indicados  adicionou  correção
monetária pelo INPC, a partir de cada inadimplemento, até a entrada em vigor
da Lei nº. 11.960/2009 e, após, de acordo com essa Lei, incidência, uma única
vez,  até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices  oficiais  de  juros  aplicados  à
caderneta de poupança, a partir do trânsito em julgado da sentença. 

O  Município apelante alega  que  deve  ser  decotado  da
condenação o período não requerido pela autora, incidindo o adicional a partir
de novembro de 2009. Além disso, quanto ao termo final,  requer que reste
consignado  o  mês  de  janeiro  de  2013,  momento  em que  a  parte  apelada
passou a receber o referido adicional administrativamente, não sendo lícito o
pagamento em duplicidade pela via judicial a partir dessa data. 

Intimada regularmente, a parte adversa apresentou contrarrazões,
pugnando pelo desprovimento do recurso. 

A Douta Procuradoria de Justiça pugna pelo provimento parcial do
recurso,  decotando-se  da  sentença  a  condenação  referente  aos  meses  de
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maio  a  outubro  de  2009  e  a  retificação  como  sendo  o  termo  final  para  o
pagamento retroativo o mês de dezembro de 2011. 

VOTO

Registro que, consoante se extrai dos documentos de fls. 31 e ss,
a autora é servidora pública estatutária, regime jurídico no qual a concessão
de  benefícios  depende  de  expressa  previsão  legal,  conforme  ensina  o
professor Edmir Araújo Netto, em sua obra “Curso de Direito Administrativo”, in
verbis:

“O regime estatutário significa, basicamente, que, ao tomar
posse (aceitação)  e  entrar  em exercício  (incorporação),  o
funcionário  público  nomeado  já  encontra  uma  situação
jurídica  previamente  definida,  que  focaliza  seus  direitos,
deveres,  condições  de  trabalho,  normas  disciplinares,
vencimentos, vantagens, enfim, um completo regime jurídico
assim estatuído (...) por lei, e que, a não ser dessa forma,
não  pode  ser  modificado  nem  com  a  concordância  da
Administração e do funcionário, pois são normas de ordem
pública, não derrogáveis”1. (Grifo nosso).  

Portanto,  para  que  seja  concedida  alguma  gratificação  ou
adicional à promovente (servidora pública estatutária) é necessária expressa
previsão em lei, sob pena de violação ao princípio da legalidade. 

Lecionando sobre a matéria, Helly lopes Meirelles destaca essa
necessidade  de  especificação  dos  serviços  contemplados  pelo  aludido
adicional, nos seguintes termos: 

“Essa gratificação só pode ser instituída por lei, mas  cabe
ao Executivo especificar, por decreto, quais os serviços e os
servidores  que irão auferi-la.  Não será  o servidor,  nem o
Judiciário, que dirá se ocorre o risco gratificável, porque o
conceito de ‘risco’, para fins de vantagem pecuniária, não é
técnico, nem jurídico: é meramente administrativo. O risco
só existe, para efeito de gratificação, onde a Administração
o admitir, e cessará quando ela o considerar inexistente. Por
esse motivo, a gratificação por risco de vida ou saúde pode
ser suprimida, ampliada ou restringida a todo tempo, sem
ofensa  a  direito  dos  que  a  estavam percebendo”2.  (Grifo
nosso).

Embora vários dos benefícios trabalhistas previstos no art. 7º da
CF,  sejam  assegurados  a  todos  os  trabalhadores  (públicos  e  privados),
independentemente  do  regime  jurídico  regulador  de  seu  cargo,  como,  por
exemplo,  o  décimo  terceiro  salário;  o  terço  de  férias,  o  repouso  semanal

1   ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de Direito Administrativo – São Paulo: Saraiva, 2005. p. 258.
2  MEIRELLES, Helly Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 20ª ed., São Paulo: Malheiros, p. 414.
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remunerado,  dentre outros;  por  outro lado,  algumas das garantias previstas
nesse mesmo dispositivo (art. 7º, CF) são inerentes, apenas, aos trabalhadores
celetistas,  não podendo ser estendidas aos servidores públicos  estatutários,
antes da edição de lei específica que preveja sua concessão para o respectivo
cargo.

O  dispositivo  que  faz  essa  diferenciação  -  ao  especificar  os
benefícios devidos aos servidores ocupantes de cargos públicos - é o art. 39,
§3º, da própria Constituição Federal, in verbis:

CF/88.Art. 39. Omissis
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o
disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII,
XVIII,  XIX,  XX,  XXII  e  XXX,  podendo  a  lei  estabelecer
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do
cargo o exigir.

   
Da leitura do artigo, verifica-se que somente os direitos previstos

naqueles incisos taxativamente elencados  (IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI,
XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX) é que são automaticamente estendidos aos
ocupantes  de  cargos  públicos,  ficando  a  concessão  dos  benefícios  dos
demais incisos do art.  7º  na  dependência de lei  específica que os institua,
consoante previsão da parte final do mesmo dispositivo.

Quanto ao pagamento do adicional de insalubridade no período
anterior à edição da Lei Municipal nº. 1344/2009 (05/05/2009), não é possível o
deferimento  do  direito,  porquanto  não  havia  na  localidade  norma
regulamentadora assegurando o direito à categoria, ressaltando-se que não há
que  se  falar  em  aplicação  analógica  da  Norma  Regulamentadora  15  do
Ministério do Trabalho e Emprego, afastando-se a incidência dos arts. 4º e 5º
da  LINDB  e  arts.  126  e  127  do  CPC,  porquanto,  na  seara  administrativa,
prevalece a irradiação do princípio da legalidade (art. 37, caput, da CF/88), de
modo que  a  Administração  Pública  tem sua  atuação  adstrita  ao  que  a  Lei
determina. 

Por outro lado, a autora, na peça inicial alega ter ingressado no
quadro de servidores públicos do Município apenas em 03 novembro de 2009,
provando tal fato por meio da Portaria de nomeação nº. 1190, à fl. 12. Assim,
não pode subsistir a condenação a partir de 05/05/2009 (data da vigência da lei
regulamentadora), mas sim a partir de 03/10/2009 (data de início do exercício,
coincidente com a data de nomeação à fls. 12, pois não houve solução de
continuidade na prestação do serviço, contracheque dez/2009 à fl. 23), pelo
simples fato  de que antes  disso não havia sido  instituído o  regime jurídico
estatutário entre a autora e o Município promovido/apelante.

Em relação ao termo final da condenação, foi requerido na inicial
o “pagamento do adicional de insalubridade 20% grau médio de novembro de
2009 a dezembro de 2011 (25 meses)”, de modo que deve a sentença respeitar
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os limites da lide traçados pela parte autora.

Logo,  por  força  do  art.  492  do  CPC,  deve  ser  alterado  o
dispositivo para constar também como termo final da condenação o indicado
pela autora, concluindo-se a partir do pedido que após dezembro de 2011 não
havia mais pretensão resistida quanto ao objeto da demanda. 

No mais, o direito da autora encontra-se plasmado na Súmula 42,
editada por força do Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 2000622-
03.2013.8.15.0000, dispõe:

S 42/TJPB. O pagamento do adicional de insalubridade aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo
jurídico-administrativo, depende de lei  regulamentadora do
ente ao qual pertencer.

A sobredita súmula firmou o entendimento de que o pagamento
do adicional de insalubridade depende da edição de lei  regulamentadora do
ente ao qual pertencer o servidor público.

Ademais, cabe transcrever trecho do voto condutor do Incidente
de Uniformização, ao mencionar que  “recebimento do mencionado adicional
pelos  servidores  sujeitos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,  depende  da
existência  de  Lei  Ordinária  da  instituição  ao  qual  pertençam  e  conforme
estabeleça. Assim, a percepção da referida verba pelos agentes comunitários
de  saúde  depende  de  lei  local  regulamentadora,  assegurando
expressamente àquela categoria o direito ao seu recebimento.”3  

A jurisprudência desta Egrégia Corte de Justiça não destoa:

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA
REGULAMENTANDO  OS  CRITÉRIOS  PARA  SUA
CONCESSÃO.  INADMISSIBILIDADE.  ART.  7º,  XXIII,  DA
CF.  DISPOSITIVO  DE  EFICÁCIA  CONTIDA.
NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO. PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  PROVIMENTO  DO
RECURSO. 
Na ausência de lei que especifique as atividades insalubres
e  indique  quais  os  critérios  incidentes  a  cada  uma  das
hipóteses de trabalho penoso, o adicional de insalubridade
não pode ser concedido ao servidor público, visto que este
apenas faz jus às verbas previstas na lei do ente federativo,
por  força  do  Princípio  da  Legalidade  que  rege  a
Administração Pública, previsto no caput do art. art. 37, da

3 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20006220320138150000, Tribunal Pleno, Relator Des. José Ricardo
Porto , j. em 24-03-2014.
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Constituição  Federal  (  TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº  00019159520138150241,  4ª  Câmara Especializada
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 16-12-2014.)

Com  estas  considerações, DOU  PROVIMENTO  PARCIAL ao
Apelo do Município, para fixar o período da condenação entre novembro
de  2009  (data  de  início  do  vínculo  jurídico-administrativo  pelo  regime
estatutário)  e  dezembro  de  2011.  Mantida  a  sentença  em  seus  demais
termos.

É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dr.Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 22 de
agosto de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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